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ATIVO 2013 2012
Circulante 375.309 313.058
Disponibilidades 16.857 3.771

Aplicações interfinanceiras de liquidez 108.286 121.604
Aplicações em operações compromissadas 50.858 43.204
Aplicações em depósitos interfinanceiros 57.428 78.400

Títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros derivativos 93.991 113.868
Carteira própria 93.991 113.574
Instrumentos financeiros derivativos - 294

Relações interfinanceiras 629 414
Créditos vinculados 629 414

Operações de créditos 34.840 49.700
Setor privado 36.997 50.076
(-) Provisão para créditos e liquidação duvidosa (2.157) (376)

Outros créditos 120.478 23.235
Carteira de câmbio 113.638 17.567
Rendas a receber 5.009 -
Diversos 2.331 5.808
(-) Provisão para outros créditos (500) (140)

Outros valores e bens 228 466
Despesas antecipadas 228 466

Realizável a longo prazo 84.804 11.852
Operações de crédito 84.324 11.828

Setor privado 85.523 11.887
(-) Provisão para créditos e liquidação duvidosa (1.199) (59)

Outros créditos 480 24
Diversos 480 24

Permanente 7.937 2.974
Investimentos 9 -

Outros investimentos 9 -

Imobilizado de uso 7.928 1.614
Instalações, móveis e equipamentos de uso 8.054 1.697
Outras imobilizações de uso 1.176 702
(-) Depreciações acumuladas (1.302) (785)

Diferido - 1.360
Gastos em imóveis de terceiros - 1.381
(-) Amortizações acumuladas - (21)

Total do ativo 468.050 327.884

2013 2012
Passivo
Circulante 337.777 188.715
Depósitos 206.955 167.753

Depósitos à vista 40.349 51.205
Depósitos interfinanceiros - 8.275
Depósitos a prazo 166.601 106.339
Depósitos em moedas estrangeiras 5 1.934

Relações interfinanceiras 11 72
Recebimentos e pagamentos a liquidar 11 72

Relações interdependências 16.495 1.427
Recursos em trânsito de terceiros 16.495 1.427

Obrigações por empréstimos e repasses 90.076 16.322
Empréstimos no exterior 90.076 16.322

Outras obrigações 24.240 3.141
Cobrança e arrecadação de tributos e assemelhados 6 147
Carteira de câmbio 22.779 1.273
Fiscais e previdenciárias 802 1.539
Diversas 653 182

Exigível a longo prazo
Outras obrigações 538 641

Diversas 538 641

Resultados de exercícios futuros 257 530
Rendas antecipadas 257 530

Patrimônio líquido 129.478 137.998
Capital

De domiciliados no exterior 130.800 130.800
Reserva legal - 335
Reserva de lucro - 6.863
Ajuste de avaliação patrimonial (198) -
Prejuízos acumulados (1.124) -

Total do passivo 468.050 327.884

Reservas de lucro Ajuste de
Capital Reserva Reserva avaliação Prejuízo do

realizado legal de lucro patrimonial período Total
Saldo em 31 de dezembro de 2011 130.800 290 6.001 706 - 137.797

Ajuste de avaliação patrimonial - - - (706) - (706)
Lucro líquido do período - - - - 907 907
Destinação do lucro do período - 45 862 - (907) -

Saldo em 30 de junho de 2012 130.800 335 6.863 - - 137.998
Mutações do período - 45 862 (706) - 201
Saldo em 31 de dezembro de 2012 130.800 - - (7) (209) 130.584

Ajuste de avaliação patrimonial - - - (191) - (191)
Lucro/(prejuízo) líquido do período - - - - (915) (915)

Saldo em 30 de junho de 2013 130.800 - - (198) (1.124) 129.478
Mutações do período - - - (191) (915) (1.106)

2013 2012
Receita da intermediação da financeira 14.717 14.991

Operações de crédito 5.732 2.511
Resultado de títulos e valores mobiliários 6.991 11.678
Resultado de instrumentos financeiros derivativos - 294
Resultado de câmbio 1.994 508

Despesas da intermediação financeira (8.786) (5.692)
Captações no mercado (5.603) (5.224)
Obrigações por empréstimos e repasses (397) (157)
Provisões para créditos de liquidação duvidosa (2.786) (311)

Resultado da intermediação financeira 5.931 9.299
Outras receitas/(despesas) operacionais (7.678) (7.664)

Receitas de prestação de serviço 5.087 120
Despesas de pessoal (7.030) (4.710)
Outras despesas administrativas (5.640) (2.777)
Despesas tributárias (480) (495)
Outras receitas operacionais 385 199
Outras despesas operacionais - (1)

Resultado operacional (1.747) 1.635
Resultado não operacional 23 1
Resultado antes da tributação sobre o lucro (1.724) 1.636
Imposto de renda e contribuição social 809 (362)

Provisão para imposto de renda (186) (300)
Provisão para contribuição social (119) (186)
Ativo fiscal diferido 1.114 124
Participações estatutárias no lucro - (367)

Lucro/(prejuízo) líquido do período (915) 907

Número de ações integralizadas 130.800 130.800
Lucro/(prejuízo) por ação (0,01) 0,01

(Continua...)

Cenário econômico
Ao final do 1º semestre de 2013, estimativas apontavam 2% de crescimento do PIB e inflação em torno
de 5,7%, reduzindo substancialmente as projeções mais otimistas do começo do ano. Nota-se, no
cenário atual, o esgotamento da política de crescimento econômico sustentada pelo consumo, renda e
emprego. O crédito bateu no teto e o consumidor brasileiro está endividado. Os investimentos para
compensar crescimento menor do consumo não mostraram sinais animadores devido ao pessimismo
atual, fruto de uma frustração com o fraco crescimento, inflação em alta, forte volatilidade cambial e um
cenário instável tanto interno quanto externo. Os índices de confiança dos empresários são os
menores dos últimos anos devidos a fraca conjuntura atual e queda de confiança na política econômica
brasileira. Existe consenso de que sem os investimentos a economia brasileira dificilmente conseguirá
aumentar o PIB potencial e atingir taxas maiores de crescimento. Investimentos para eliminar os
gargalos na oferta tornarão a indústria mais competitiva no curto prazo induzindo a um crescimento
mais forte mediante expansão do capital fixo e modernização da infra-estrutura.
Diante deste cenário, o governo iniciou em 2012 um amplo programa de concessões de serviços públicos
para a iniciativa privada, na área de infra-estrutura, abrangendo rodovias, ferrovias, portos e aeroportos.
Entretanto, a rodada de concessões não decolou em virtude de divergências no formato e na
parametrização técnica desses projetos. Em razão da alta complexidade e prazo longo de maturação,
estes projetos requerem taxas de retorno minimamente atraentes para compensar os altos riscos
embutidos. Recentemente, o governo sinalizou disposição para fazer os ajustes necessários e alcançar
um formato convincente que atendam interesse de ambos, havendo, portanto, expectativas de que os
leilões de concessões sejam realizados na 2ª metade de 2013 ou início de 2014. As concessões bem
conduzidas poderão ser uma oportunidade para o governo atrair recursos e recuperar a sua credibilidade.
Espera-se, com o início destes programas, que a economia brasileira possa iniciar uma nova fase de
crescimento baseado em investimentos, elevando, desta forma, o potencial de crescimento do PIB nos
próximos anos. Nota-se, também por parte do governo, um entendimento melhor em relação à iniciativa
privada, favorecendo o ambiente de negócios e confiança nas políticas de gestão, induzindo,
consequentemente, maior investimento nos projetos que agregam valor, capacidade instalada, logística,
e novas tecnologias. Todavia, este processo é lento e as melhorias deverão surgir no decorrer do tempo.
Na política monetária, o Banco Central tem adotado uma postura mais incisiva no combate à inflação,
elevando a taxa básica de juros, hoje em 8,0% ao ano. As estimativas apontam para uma taxa SELIC de
9,25% ao fim de 2013. Os efeitos esperados são de um ambiente mais estável no cenário inflacionário em
2013 e 2014, ano de eleição presidencial. Em 2013, o governo elegeu a política de combate à inflação
uma prioridade inadiável, ciente de que uma alta persistente de preços desestabiliza os processos
produtivos e gera efeitos devastadores no custo de vida das camadas mais baixas da população.
No âmbito da política fiscal, porém, as ações do governo têm sido confusas em atingir as metas do
superávit primário, prejudicadas pela insistência em executar uma política anticíclica, com gastos
crescentes do setor público e pela rigidez existente no orçamento fiscal onde as margens para redução
de despesas são limitadas. Este quadro pressiona os índices de preços e induz o Banco Central a
aumentar ainda mais os juros para neutralizar os excessos de demanda.
Do lado externo, o fraco desempenho da balança comercial e a fuga de capitais resultaram na contínua
desvalorização do Real e o Banco Central tem atuado para limitar a transmissão da desvalorização da
moeda para os índices de preços num horizonte relevante. De um lado, o processo de desvalorização
tem sido benéfico para setores com forte pauta de exportações, pois com o câmbio em alta as receitas
de exportação em Reais são crescentes. Por outro lado, existem diversos setores onde os insumos
importados são itens significativos no processo produtivo e o câmbio em alta encarece seus produtos e
pressiona os preços. Neste quadro, o Banco Central tem atuado para estabilizar o câmbio em níveis
que favoreçam a indústria local e ao mesmo tempo limitando os efeitos da desvalorização nos preços.
Com a volatilidade em alta e refluxo da moeda americana para os Estados Unidos, não se espera no
curto prazo valorização do Real aos níveis do início do ano.
A indústria local apresentou muita volatilidade no 1º semestre de 2013, com crescimentos e quedas
mensais sem firmar uma tendência. As estimativas de crescimento situam em torno de 2% em relação
a 2012, abaixo, portanto, das estimativas do início do ano. Embora a recente alta da taxa de câmbio
favoreça a indústria, os índices de produtividade do setor precisam ser melhorados para que o
crescimento seja consistente e sustentável. Para isso é necessário mão de obra de melhor
qualificação, tributação mais adequada e infra-estrutura eficiente. São fatores que impõem limitação ao
crescimento da indústria e apesar de alguma ação governamental para melhorar o quadro vigente, os
resultados tem sido modestos.

Plano Estratégico 2013
Desde a sua abertura em 2009, o BOC opera ativamente nas operações de FINIMP, ACC, ACE e NCE,
focado no comércio entre Brasil e China, e este enfoque continuou como prioridade em 2013. As
operações são voltadas para empresas chinesas e empresas locais com atuação no comércio exterior
com a China. O Banco trabalha também com a confirmação e emissão de Cartas de Crédito para
empresas chinesas com garantia da Matriz na China. O comércio exterior entre o Brasil e a China
continua forte e tanto a facilidade de comunicação quanto a imensa rede de distribuição que o Banco
conta na China são vantagens comparativas com grande potencial para geração de negócios.
Apesar da queda na atividade econômica, as empresas chinesas continuam investindo em setores
estratégicos, como mineração, agronegócio e energia. Como a China conta com oferta limitada destes
produtos, a garantia de suprimentos em países produtores é fator estratégico para um país que prevê
crescimento do PIB ao redor de 7% a 7,5% no longo prazo. Além das matérias primas, as montadoras
de veículos e empresas de telecomunicações têm recebido investimentos crescentes nos últimos anos.
Estas empresas são clientes do Banco com forte sinergia uma vez que suas matrizes são clientes
tradicionais do BANK OF CHINA LTD (HEADOFFICE), facilitando, portanto, a geração de negócios de
mútuo interesse no Brasil. Por ter iniciado suas atividades em 2009, o Banco da China Brasil S.A. ainda
tem uma grande vantagem comparativa em relação aos demais bancos chineses que estão em fase de
constituição no Brasil. Atualmente, o Banco busca expandir a carteira de clientes junto às empresas
chinesas pois entende que no futuro a competição será acirrada.
Em linha com o Plano Estratégico, BOC reforçou a área de CORPORATE BANKING, para crescer a
carteira de crédito com riscos controlados. Foram contratados gerentes de negócios, totalizando
equipe de 8 colaboradores ao fim do 1º semestre de 2013. No entanto, a carteira não cresceu conforme
o projetado porque o trabalho de prospecção e conquista de novos clientes são processos que exigem
tempo e muita persistência, além do que o mercado de crédito atravessa uma fase de ajuste em virtude
de alta inadimplência, exigindo, portanto, análises criteriosas na aprovação de crédito. O mercado deve
conviver com este quadro nos próximos meses em função do alto endividamento dos consumidores e
baixo crescimento econômico. BOC espera, no entanto, que os resultados de prospecção de novos
clientes resultem em carteira crescente e margem operacional em alta. O equilíbrio perfeito entre
escala e eficiência é uma busca incessante no BOC e esta tese é que norteia a estratégia da alta
administração do Banco da China Brasil S.A. para aumentar o volume de seus negócios em áreas onde
o Banco tem vantagens comparativas.
O BOC deu continuidade em 2013 ao projeto de PERSONAL BANKING para atender clientes
individuais, sobretudo funcionários e diretores de empresas chinesas, pois estes buscam produtos e
serviços bancários que facilitem o gerenciamento diário de suas finanças pessoais. Com uma
plataforma de atendimento, o Banco oferece qualidade e eficiência no atendimento aos clientes
envolvendo contas correntes, depósitos a prazo e empréstimo pessoal. Desta forma, o Banco fortalece
relacionamento com as companhias, expandindo oportunidade de negócios tanto na área corporativa
quanto nos produtos voltados para pessoas físicas. Dentro desta estratégia, estruturou-se uma equipe
de atendentes com fluência em chinês, inglês e português e com boa experiência bancária na área de
atendimento de pessoas físicas. Como esses clientes são fluentes em chinês ou inglês, o domínio
destes idiomas é fator de diferenciação para um atendimento eficiente. Em complemento à estratégia
de implantação do PERSONAL BANKING, o projeto de INTERNET BANKING foi finalizado no primeiro
semestre de 2013 para atendimento mais rápido e eficiente.

Acompanhamento do realizado x orçado do PLANO ESTRATÉGICO 2013
A tabela seguinte mostra o desempenho financeiro do BOC no 1º semestre de 2013 em relação aos
números estabelecidos no Plano Estratégico para o respectivo período. Para fins de análise, procurou-
se destacar os itens do Balanço Patrimonial e do Demonstrativo de Resultados que tiveram as maiores
variações nos períodos analisados.

Itens mais relevantes do Balanço Patrimonial:
• A carteira de operações de crédito praticamente estabilizou em R$ 119 milhões ao fim do 1º e

2º trimestres, bem abaixo, portanto, da meta de R$ 169 milhões e R$ 227 milhões, respectivamente.
Conforme explicado antes, a equipe da área comercial, formada e em atividade no decorrer do 1º
semestre/2013, não teve tempo suficiente para aumentar a carteira de empréstimos, em virtude, de
um lado, da fraca demanda de crédito pelos clientes, e de outro, da alta inadimplência vigente no
mercado de crédito local;

• Em função do baixo crescimento da carteira de empréstimos, os recursos captados foram
direcionados às operações de mercado aberto e títulos públicos, com saldo de R$ 210 milhões e
R$ 202 milhões, para o 1º e 2º trimestres de 2013, portanto, bem superiores aos valores orçados em
R$ 148 milhões e R$ 108 milhões, respectivamente, gerando, consequentemente, receitas maiores
do que os projetados;

• Os depósitos praticamente atingiram as metas definidas, com saldos de R$ 211 milhões e R$ 207
milhões, respectivamente, para o 1º e 2º trimestres, em comparação às metas estabelecidas de
R$ 196 milhões e R$ 214 milhões;

• O item Obrigações por Empréstimos e Repasses, que se refere à captação externa para
financiamento de ACC e ACE, alcançou R$ 54 milhões ao fim do 1º trimestre, menos do que a meta
de R$ 79 milhões para o período; no entanto, o saldo cresceu e atingiu R$ 90 milhões ao final do
2º trimestre, quase o mesmo montante da meta de R$ 95 milhões;

• O Patrimônio Líquido evoluiu conforme a meta, para R$ 130 milhões e R$ 128 milhões, no 1º e
2º trimestres, respectivamente, em comparação com as metas de R$ 131 milhões e R$ 128 milhões
para os mesmos períodos;

Itens mais relevantes do Demonstrativo de Resultados:
• As receitas de intermediação financeira alcançaram montantes significativamente acima das metas,

tanto no 1º quanto no 2º trimestre, R$ 26 milhões versus orçado de R$ 20 milhões, e R$ 48 milhões
versus R$ 23 milhões, respectivamente, devido principalmente ao Resultado de Câmbio, que atingiu
R$ 20 milhões contra R$ 14 milhões, e R$ 41 milhões versus R$ 16 milhões, respectivamente, em
virtude de atuação mais forte da área de câmbio nas operações de compra e venda de moeda
estrangeira.

• As despesas de intermediação financeira, por sua vez, atingiram também valores muito acima
dos orçados, tanto no 1º quanto no 2º trimestre, R$ 23 milhões versus orçado de R$ 18 milhões, e
R$ 45 milhões versus R$ 20 milhões, respectivamente, devido ao Resultado de Câmbio, com valor de
R$ 19 milhões versus R$ 14 milhões, e R$ 40 milhões versus R$ 15 milhões;

• Os resultados do câmbio foram de R$ 1 milhão tanto no 1º quanto no 2º trimestre, resultantes de
transações na compra e venda de moeda estrangeira e às operações de ACC.

• As provisões para créditos de liquidação duvidosa (PDD) mostraram um forte crescimento no 1º e
2º trimestres, alcançando, respectivamente, R$ 882 mil e R$ 1,904 mil, acima dos valores orçados de
R$ 556 mil e R$ 682 mil, refletindo um quadro de piora relativa na classificação de risco da carteira
de empréstimos do BOC;

• O resultado de intermediação financeira foi de R$ 5.931 mil no acumulado do semestre, ligeiramente
acima de R$ 5,863 milhões do orçamento, e o resultado operacional, por sua vez, esteve bem acima
do projetado, de menos R$ 5.524 mil e ficando em R$ 915 mil positivo;

• Para o resultado operacional muito acima do projetado, houve uma contribuição significativa do
recebimento da comissão de intermediação de BOC NEW YORK na operação de empréstimo da
PETROBRAS, que gerou um FEE de US$ 2,280 mil, tornando o resultado do trimestre em lucro de
R$ 1.564 mil, resultado muito superior ao projetado de menos R$ 2.668 mil;

• Despesa com o pessoal esteve praticamente em linha com o orçado, terminando o semestre em
R$ 7.030 mil, menos do que o orçado de R$ 7.120 mil;

• A despesa administrativa atingiu, no entanto, montante de R$ 5.640 mil no semestre, maior em
R$ 889 mil em relação à estimativa de R$ 4.751 mil, em função das despesas com novas instalações,
sistemas, e outras.

Real Orçado Real Orçado
Ativos 31/03/2013 31/03/2013 30/06/2013 30/06/2013
Disponibilidades 21.955 266 16.857 278
Aplicações interfinanceiras de liquidez 117.330 96.020 108.286 55.334
T.V.M. e instrumentos financeiros derivativos 92.511 52.428 93.991 53.354
Relações interfinanceiras / interdepartmentais 636 894 629 936
Operações de crédito 119.922 169.763 119.164 227.568
Outros créditos 56.653 82.113 120.958 95.485
Outros valores e bens 305 343 228 359
Imobilizado de uso 8.179 6.857 7.937 6.936
Diferido - - - -
Total do ativo 417.491 408.684 468.050 440.250

Passivo
Depósitos 211.249 195.916 206.955 214.359
Relações interfinanceiras / interdepartmentais 20.959 189 16.506 198
Obrigações por empréstimos e repasses 54.578 79.048 90.076 94.731
Outras obrigações 2.334 1.658 24.778 1.735
Resultados de exercícios futuros 378 473 257 495
Patrimônio líquido 130.472 131.399 127.914 128.731

Resultado 2.479 6.617 1.564 9.285
Receitas operacionais 26.356 20.700 53.034 23.003
Receitas não operacionais - - 23 -
Despesas operacionais 29.188 23.778 51.949 25.945
Apuração do resultado 353 2.856 456 2.668

Total do passivo 417.491 408.684 468.050 440.250

1º trimestre/2013 2º trimestre/2013
Receita da intermediação financeira 26.043 20.508 47.875 22.776

Operações de crédito 2.534 2.994 3.198 4.409
Aplicações interfinanceiras de liquidez 2.007 2.155 1.678 1.451
Resultado de títulos e valores mobiliários 1.710 909 1.612 925
Resultado de câmbio 19.792 14.449 41.387 15.991

Despesas da intermediação financeira 22.828 17.723 45.159 19.699
Captações no mercado 2.802 3.124 2.801 3.444
Captações no interbancário - - - -
Provisões para créditos de liquidação duvidosa 882 556 1.904 682
Obrigações por empréstimos e repasses 162 237 235 293
Resultado do câmbio 18.966 13.807 40.219 15.280
Resultado de títulos e valores mobiliários 16 - - -

Resultado da intermediação financeira 3.215 2.785 2.716 3.078
Outras receitas/despesas operacionais 6.047 5.863 1.631 6.019

Receita de prestação de serviços 71 6 5.016 6
Outras receitas operacionais 209 185 176 220
Despesas de pessoal 3.070 3.498 3.960 3.622
Outras despesas administrativas 3.012 2.347 2.628 2.404
Despesas tributárias 245 204 235 214
Outras despesas operacionais - 6 - 6

Resultado operacional 2.832 3.078 1.085 2.941
Resultado não operacional - - 23 -
Resultado antes da tributação s/ o lucro 2.832 3.078 1.108 2.941
Imposto de renda e contribuição social - - 305 -
Crédito tributário s/ base negativa - - - -
Crédito tributário s/ PDD 353 222 761 273

Plano Estratégico 2013: Considerações finais
• A carteira de empréstimos esteve abaixo do projetado devido às restrições no mercado de crédito em

fase de ajuste, com níveis elevados de inadimplência, exigindo, portanto, postura mais conservadora
na concessão de linhas de crédito;

• A área comercial ainda não teve tempo suficiente para buscar novos clientes com bom spread e
baixo risco; BOC espera que no futuro próximo a carteira de empréstimo aumente com segurança e
rentabilidade, fruto de uma ação mais efetiva da área comercial;

• O BOC espera aumentar a base de clientes, com volumes crescentes de operações financeiras e
serviços;

• As aplicações no interbancário e títulos públicos do BOC deverão somar receitas crescentes no
2º semestre em virtude de volumes maiores de aplicação e taxa SELIC com viés de alta;

• A operação de intermediação da PETROBRAS trouxe uma comissão de valor expressivo, reduzindo
substancialmente os resultados contábeis negativos registrados até Maio/2013; o BOC espera para
2º semestre 2013 e 2014 novas operações de intermediação do mesmo tipo de estrutura;

• As provisões para PDD devem ser monitorados para evitar efeitos negativos nas Demonstrações
Financeiras do BOC;

• As despesas com pessoal esteve praticamente em linha com o orçado; as despesas administrativas,
porém, atingiu níveis bem superiores ao orçado, exigindo, portanto, ações mais efetivas para seu
controle no futuro;

• O resultado líquido no 1º semestre 2013 foi muito superior ao número orçado, menos R$ 915 mil
versus menos R$ 5.524 mil; sugerindo que no 2º semestre deste ano as expectativas de resultado
líquido podem ser melhores do que o orçado;

Gestão de estruturas de apoio
Na área de gestão de crédito, o Banco mantém política conservadora de análise, avaliação e aprovação
de limites de crédito para as empresas tomadoras de recursos. A Política de Gestão de Risco de Crédito
do BOC recomendam operações com empresas que apresentem índices financeiros fortes nos balanços.
Além disso, o Banco exige garantias reais na maioria de suas operações de crédito para controlar
eficazmente os riscos de crédito, pois entende que fatores externos tais como mudanças repentinas nos
mercados ou no ambiente regulatório podem afetar os negócios da empresa de forma negativa.
O BOC utilize o sistema de risco da INTEGRAL TRUST para administrar os riscos de mercado e de
liquidez. Na gestão de liquidez, o sistema monitora diariamente o caixa mínimo de R$ 50 milhões que o
Banco deve manter para evitar problemas eventuais de liquidez. O sistema calcula VAR (VALUE-AT-
RISK) e STRESS TEST sobre a carteira ativa e passiva, possibilitando um gerenciamento eficaz dos
riscos de mercado e de liquidez. Para evitar falhas, o sistema de risco é integrado aos sistemas de
empréstimos, renda fixada e câmbio, resultando em dados consistentes e com rapidez necessária para
uma gestão eficaz dos riscos.
A estrutura de gestão de riscos é constituída de comitês de risco de crédito, mercado, liquidez e
operacional, com reuniões frequentes para discussão de itens relevantes para uma administração
eficaz dos riscos do BOC. O Departamento de Gestão de Riscos conta com uma estrutura de 3
colaboradores e um analista em processo de contratação para reforçar a área.
No plano estratégico, a área de TI busca melhorias constantes na rede de sistemas do BOC e seus
aplicativos, buscando eficiência no processamento de dados e dos controles internos. Deste modo,
diversos aplicativos que processam produtos e serviços foram centralizados em alguns poucos
fornecedores de sistemas, o que resultaria em processos de integração mais eficientes. A estratégia
busca atender bem os clientes do BOC e gerar fluxo regular de informações tanto para o HEADOFFICE
quanto para os reguladores locais dentro dos prazos previstos. O projeto terminou a 1ª fase no
1º semestre de 2013 e a segunda fase está prevista para terminar até o final de 2013, permitindo uma
melhor integração dos sistemas do BOC, resultando melhores controles internos. O projeto de
INTENET BANKING foi finalizado no 1º semestre de 2013 onde os clientes do BOC têm facilidades
para administrar eficazmente suas transações financeiras.

Governança corporativa
O Banco da China Brasil S.A. procura adotar as melhores práticas de Governança Corporativa,
buscando aprimorar seu relacionamento com acionistas e investidores, bem como fortalecer seu
desempenho em todos os segmentos de atuação. Dentre as iniciativas de realização em andamento
estão a criação de 3 Comitês:
1. Comitê de Gerenciamento de Risco de Crédito, que trata do risco de Crédito e de Produtos.
2. Comitê de Gerenciamento de Riscos Operacionais, que trata de Prevenção a Lavagem de Dinheiro,

Riscos Operacionais, Controles Internos e Compliance.
3. Comitê de Gerenciamento de Riscos Financeiros, que trata do gerenciamento de Riscos de

Mercado e Risco de Liquidez.

Auditores Independentes
O Banco da China Brasil S.A. em consonância com o teor da Resolução nº 3.198/04 do Conselho
Monetário Nacional, não contratou e nem teve serviços prestados pela Ernst Young Auditores
Independentes não relacionados à auditoria externa. A política adotada atende aos princípios que
preservam a independência do Auditor, de acordo com critérios internacionalmente aceitos.

Compliance e controles internos
Normas e procedimentos
Estudo de Leis, normativos, regulamentos e demandas internas para criação de procedimentos e de
políticas internas, através de sistema de divulgação de normativos, que estejam disponíveis a todos os
colaboradores.

Segurança da informação
O Banco da China Brasil S.A. definiu uma Infraestrutura formal e com responsabilidades específicas,
para tratar da Segurança da Informação de forma adequada. O objetivo dessa Infraestrutura é
promover a gestão corporativa da Segurança da Informação para toda a Organização, proporcionando
proteção efetiva aos Ativos de Informação.
As atividades de Segurança da Informação devem ser exercidas por pessoa com sólidos
conhecimentos em Segurança da Informação, Processamento, Comunicação de Dados e Pesquisa e
Inovação Tecnológica. A responsabilidade básica deve ser a de manter o Programa de Segurança da
Informação adequado às necessidades da Organização, avaliando e determinando impactos de
segurança e fornecendo alternativas de eliminação ou mitigação dos riscos, definindo os padrões de
segurança de acesso a rede, a sistemas, a informações sensíveis, requisitos de sistemas antivírus,
controle de acesso, requerimentos contra invasão, planos de contingência, monitoração contra fraudes
eletrônicas e tentativas de invasão e disseminar para as áreas que operam e mantêm ativos os
Sistemas de Informação da Organização e de suporte que frequentemente fazem uso dos ativos de
tecnologia: funcionários, estagiários, aprendizes e prestadores de serviços; enquanto as áreas de
suporte referem-se aos diversos segmentos de Tecnologia da Informação.

Prevenção à lavagem de dinheiro
O Banco busca constantemente fomentar a cultura de prevenção à lavagem de dinheiro, através de
treinamentos específicos, e monitorar operações e transações de clientes por meio de sistema
apropriado.
Informar ao Comitê as ocorrências consideradas relevantes a serem analisadas em prevenção à
Lavagem de Dinheiro. Além dessas atividades, a área de Controles Internos e Compliance participam no
relacionamento com atividades de Auditoria Externa, Jurídicas, Banco Central e outros Órgãos Legais.

Ouvidoria
Em consonância ao disposto na resolução nº 3.849 de 2010 do Banco Central do Brasil, que trata sobre
a implantação e organização de uma área institucional de Ouvidoria pelas empresas financeiras, o
Banco da China Brasil S.A. constituiu um canal de comunicação entre a instituição, clientes e usuários
de seus produtos e serviços, cujo objetivo é identificar as necessidades do público externo e zelar pela
boa imagem do Banco e aperfeiçoar seu modelo de gestão. Está estabelecida uma linha de telefone
exclusiva para o recebimento de ligações de reclamações de clientes (0800 940 8505) e endereço de
email direto ouvidoria@bocsp.com.br.
Comunicações e questionamentos recebidos pela área de ouvidoria são registrados e protocolados.
Assuntos não pertinentes são encaminhados para a administração a fim de que a solução e a resposta
sejam executadas dentro do prazo estabelecido pelos normativos.

Administração de riscos
A estrutura de gerenciamento de risco terá o apoio nos Comitês, que desenvolvem ações técnico-
operacionais preventivas. O objetivo é identificar fatores de risco e subsidiar as decisões da
Administração, para minimizar as perdas e limitar os impactos sobre o negócio, sem prejuízos à
eficiência.

Risco de crédito
O Banco adota políticas conservadoras como principal diretriz na concessão de crédito. Todas as
propostas submetidas têm seu risco avaliado conforme procedimentos internos determinados para os
diferentes segmentos. As operações de crédito corporativo têm sua avaliação focada na capacidade de
geração de caixa das empresas e nos fatores de risco associados à operação. O Banco leva também
em conta o nível de relacionamento e o histórico das operações com o grupo controlador.

Risco de mercado e de liquidez
Com base em metodologias e modelos alinhados às melhores práticas de mercado, o risco de
mercado será acompanhado utilizando-se de um conjunto de controles que inclui o conceito de valor
em risco (VAR – VALUE AT RISK) e a simulação através de Stress Test. O gerenciamento do risco de
liquidez é realizado com o objetivo de prover a solvência da instituição ao longo do tempo, identificando
previamente concentrações de exposições e GAPS de prazo de liquidação.

Risco operacional
O acompanhamento das atividades operacionais e seus riscos associados serão classificados
conforme o nível crítico, estipulando o grau de acompanhamento a ser implantado e os planos de
ação aos considerados essenciais às atividades. Terá o monitoramento das atividades, com
acompanhamento dos planos de ação de acordo com a evolução dos níveis de risco.

Gestão de continuidade de negócios
O processo de continuidade de negócios é parte complementar da gestão de riscos. O Banco da China
Brasil S.A. encontra-se em fase de implementação de suas políticas de gestão de continuidade de
negócios para estabelecer os fundamentos de continuidade de negócios na instituição e de planos que
visam evitar ou minimizar perdas financeiras tanto para o Banco quanto para seus clientes.

Gestão de pessoas
A complexidade de um mercado cada vez mais exigente e seletivo mostra que as instituições como o
Banco da China Brasil S.A. precisam e devem reconhecer o valor humano, pois, o talento e o potencial
das pessoas são considerados no mundo dos negócios uma fonte diferencial de vantagem nos
resultados. Através desta necessidade, identificamos a importância de formular nossa gestão
empresarial para ser um Banco sólido e competitivo no mercado financeiro. A implantação da Gestão
de Pessoas no Banco da China Brasil S.A. pretende inovar as perspectivas de trabalho e oportunidades
de interesses da organização. Agirá como um facilitador das áreas que possui como principal
estratégia a sinergia de todas as pessoas que integram a instituição, na execução planejada das ações
corporativas. Em 30 de junho de 2013, o Banco da China Brasil S.A. mantinha em seu quadro de
funcionários, 46 colaboradores.
A Gestão de Pessoas atuará de forma a facilitar o caminho para a operacionalização das estratégias,
pois irá delinear as funções corporativas da organização definindo valores e políticas de recursos
humanos com o foco de gerar bons resultados nos procedimentos que direcionam o desempenho das
pessoas no alcance dos objetivos organizacionais. Um dos objetivos é lidar com as diferenças e
diversidades individuais, motivar seus colaboradores e esclarecer os objetivos como forma de obter
melhores resultados para atingir as metas e preocupar-se com a qualidade do atendimento e pela
valorização do Capital Humano. Estas premissas de gestão não têm, por objetivo simplesmente a
obtenção de lucros, mas também o crescimento e o máximo desempenho de seu pessoal. Isto ocorre
num sistema de motivação capaz de estimular os indivíduos a não renunciar seus interesses pessoais,
mas, perseguir as disposições da organização na qual faz parte, para uma melhor forma de prestação
de serviços a comunidade. A valorização do Capital Humano através da Gestão de Pessoas é uma
nova ótica de gerência empresarial, que traz novos conceitos de postura e desempenho, criatividade,
inteligência racional/emocional e talento. Nossa aposta é trazer bons resultados através dos desafios
lançados às pessoas, no reconhecimento, na capacitação, no espírito de equipe e no alto desempenho
pessoal e empresarial.

Considerações finais
Desde o início de suas atividades, o Banco da China Brasil S.A. adotou estratégia operacional mais
conservadora e com práticas de governança corporativa que refletem processos seguros e eficientes,
em linha com as diretrizes do Bank of China Limited, seu HEADOFFICE, e também de acordo com as
regras sobre as atividades financeiras e bancárias emanadas das autoridades locais de regulação.
Apesar dos esforços para estimular a economia mundial, os resultados vistos não confirmam, no
entanto, nenhum padrão consistente de recuperação nos níveis de produção e consumo, tanto na
economia internacional quanto na doméstica. Este quadro, portanto, tem afetado negativamente o
ambiente de negócios corporativos, em virtude do alto grau de incerteza e volatilidade, e, tem induzido,
consequentemente, ao conservadorismo as políticas de concessão e gestão de crédito do Banco da
China Brasil S.A..
Apesar disso, o Banco continuou prospectando potenciais clientes visando ao início de parcerias
promissoras nos projetos de financiamento onde o Banco tem forte expertise, principalmente nas áreas
de “TRADE FINANCE” e financiamento de capital de giro. Ao mesmo tempo, o Banco contratou
profissionais especializados nas diversas áreas para administrar eficazmente as operações bancárias
no âmbito comercial bem como no processamento e nos controles de riscos.

Agradecimentos
Agradecemos aos nossos colaboradores, nossos clientes e acionistas, pela confiança que nos é
atribuída.

São Paulo, 28 de Agosto de 2013

A Administração

2013 2012
Atividades operacionais

Lucro líquido ajustado 2.219 1.393
Lucro/(prejuízo) líquido (915) 907
Ajuste ao lucro/(prejuízo) líquido 3.134 486

Provisão para créditos de liquidação duvidosa 2.786 311
Amortização e depreciação 539 175
Ajuste de avaliação patrimonial (191) -

Variação de ativos e passivos (58.967) 30.258
(Aumento) redução em aplicações interfinanceiras de liquidez 52.013 6.777
(Aumento) em títulos e valores mobiliários e instrumentos

financeiros derivativos (ativos/passivos) (32.162) (3.381)
Redução em relações interfinanceiras e relações

interdependências (ativos/passivos) (79.225) (14.812)
(Aumento) em operações de créditos (8.811) (30.647)
(Aumento) em outros créditos e outros valores e bens (33.262) (22.440)
Aumento em depósitos 16.912 77.933
Aumento em obrigações por empréstimos 28.280 16.322
Aumento (redução) em outras obrigações (2.512) 21
Aumento (redução) em resultado de exercícios futuros (200) 485

Atividades operacionais - caixa líquido proveniente/(aplicado) (56.748) 31.651
Atividades de investimentos (64) (1.648)

Aquisição de imobilizado de uso (64) (267)
Aplicação no diferido - (1.381)

Aumento (redução) em caixa e equivalentes de caixa (56.812) 30.003

Caixa e equivalentes de caixa no início do período 124.527 16.972
Caixa e equivalentes de caixa no final do período 67.715 46.975

Aumento (redução) em caixa e equivalentes de caixa (56.812) 30.003
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Administradores e Acionistas do Banco da China Brasil S.A.
Examinamos as demonstrações financeiras do Banco da China Brasil S.A. (“Banco”), que
compreendem o balanço patrimonial em 30 de junho 2013 e as respectivas demonstrações do
resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício e semestre findos
naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas.
Responsabilidade da administração sobre as demonstrações financeiras
A administração do Banco é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil - BACEN, e pelos controles internos
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Responsabilidade dos auditores independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com
base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria.
Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja

planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações
financeiras estão livres de distorção relevante.
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a
respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos
selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção
relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro.
Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e
adequada apresentação das demonstrações financeira do Banco para planejar os procedimentos de
auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para expressar uma opinião sobre a
eficácia desses controles internos do Banco. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação
das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração,
bem como a avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Opinião
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em

todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do Banco da China Brasil S.A. em
30 de junho de 2013, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o semestre
findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil.
Outros assuntos
As demonstrações financeiras do Banco da China Brasil S.A. para o semestre findo em 30 de junho de
2012, apresentadas para fins de comparação, foram anteriormente examinadas por outros auditores
independentes, que emitiram seu relatório datado de 27 de agosto de 2012, sem modificações.

São Paulo, 28 de agosto de 2013

1. CONTEXTO OPERACIONAL
O Banco da China Brasil S.A. (‘’Banco’’) é uma subsidiária integral do Bank of China Limited, cujo
processo de constituição obteve manifestação favorável da Diretoria Colegiada em 10 de novembro de
2008, publicada no Diário Oficial da União em 20 de fevereiro de 2009.
O Banco está autorizado a operar como banco múltiplo, com a carteira comercial e de investimentos e
autorização para realizar operações no mercado de câmbio, de acordo com as disposições legais e
normas o Banco Central do Brasil (BACEN). Atualmente, as operações do Banco são voltadas para
adiantamentos sobre contratos de câmbio, empréstimos de capital de giro e crédito pessoal.

2. BASE DE PREPARAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
As demonstrações financeiras semestrais foram preparadas a partir das diretrizes emanadas da Lei
das Sociedades por Ações, associadas às normas e instruções do Conselho Monetário Nacional
(CMN), do Banco Central do Brasil e do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) quando
aplicável. A apresentação dessas demonstrações financeiras está em conformidade com o Plano
Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional (COSIF).
Em aderência ao processo de convergência com as normas internacionais de contabilidade, o Comitê
de Pronunciamentos Contábeis - CPC emitiu diversos pronunciamentos relacionados ao processo de
convergência contábil internacional, porém a maioria não foi homologado pelo BACEN. Desta forma,
a Sociedade, na elaboração das demonstrações financeiras, adotou os seguintes pronunciamentos já
homologados pelo BACEN:
a) CPC 01 - Redução ao valor recuperável de ativos - homologado pela Resolução CMN nº 3.566/08;
b) CPC 03 - Demonstrações do fluxo de caixa - homologado pela Resolução CMN nº 3.604/08;
c) CPC 05 - Divulgação de partes relacionadas - homologado pela Resolução CMN nº 3.750/09;
d) CPC 10 – Pagamento baseado em ações – homologado pela Resolução CMN nº 3.989/11;
e) CPC 25 - Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes - homologado pela Resolução

CMN nº 3.823/09;
f) CPC 23 – Políticas contábeis, mudança de estimativa e retificação de erro – homologado pela

Resolução CMN nº 4.007/11;
g) CPC 24 – Divulgação de eventos subsequentes – homologado pela Resolução CMN nº 3.973/11.
Na elaboração dessas demonstrações financeiras semestrais foram utilizadas premissas e estimativas
para contabilização e determinação dos valores ativos e passivos. Dessa forma, quando da efetiva
liquidação financeiras desses ativos e passivos, os resultados auferidos poderão vir a ser diferentes
dos estimados. A Administração revisa as estimativas e as premissas periodicamente com o intuito de
verificar sua aderência.
A autorização para a emissão das demonstrações financeiras foi dada pela diretoria em 27 de agosto
de 2013.
O saldo de caixa e equivalentes de caixa apresentado na demonstração dos fluxos de caixa, referente
ao semestre findo em 30 de junho de 2013, é composto por disponibilidades e aplicações em
operações compromissadas. Consequentemente, o saldo de caixa e equivalentes de caixa relativo ao
semestre findo em 30 de junho de 2012, composto apenas pelo saldo de disponibilidades, está sendo
reapresentado para fins de comparabilidade.

3. RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
a) Apuração do resultado - As receitas e despesas são registradas de acordo com o regime de
competência. As operações com taxas pré-fixadas são registradas pelo valor de resgate, e as receitas e
despesas correspondentes ao período futuro são apresentadas em conta redutora dos respectivos ativos
e passivos. As receitas e despesas de natureza financeira são contabilizadas pelo critério “pro rata” dia e
calculadas com base no método exponencial, exceto aquelas relativas a títulos descontados ou
relacionados a operações com o exterior, que são calculadas com base no método linear. As operações
com taxas pós-fixadas ou indexadas a moedas estrangeiras são atualizadas até a data do balanço.
b) Fluxo de caixa: Para fins das Demonstrações dos Fluxos de Caixa o Banco utiliza o método indireto
segundo o qual o lucro líquido ou prejuízo é ajustado pelos seguintes efeitos:
(a) Das transações que não envolvem caixa;
(b) De quaisquer diferimentos ou outras apropriações por competência sobre recebimentos ou

pagamentos operacionais passados ou futuros; e
(c) De itens de receita ou despesa associados com fluxos de caixa das atividades de investimento ou

de financiamento.
Os valores considerados como caixa e equivalentes de caixa correspondem aos saldos de
disponibilidades e as aplicações interfinanceiras de liquidez com conversibilidade imediata e/ou com
data de vencimento/resgate original igual ou inferior a 90 (noventa) dias na data da contratação.
c) Aplicações interfinanceiras de liquidez: Registradas ao custo acrescido dos rendimentos
auferidos até a data do balanço.
d) Títulos e valores mobiliários: Os títulos e valores mobiliários são classificados pela Administração
de acordo com a intenção de negociação independente dos prazos de vencimentos dos papéis, em
três categorias específicas, conforme definido pela Circular BACEN nº 3.068, atendendo aos seguintes
critérios de contabilização:
(i) Títulos para negociação - adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente
negociados, sendo que os rendimentos auferidos e o ajuste ao valor de mercado são reconhecidos em
contrapartida ao resultado do período. Os títulos classificados nesta categoria estão sendo
apresentados no ativo circulante do balanço patrimonial, independentemente do prazo de vencimento;
(ii) Títulos mantidos até o vencimento - adquiridos com a intenção e capacidade financeira para sua
manutenção em carteira até o vencimento, são avaliados pelo custo de aquisição, acrescidos dos
rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do período;
(iii) Títulos disponíveis para venda - que não se enquadrem como para negociação nem como
mantidos até o vencimento, e são registrados pelo custo de aquisição com rendimentos apropriados a
resultado e ajustados pelo valor de mercado em contrapartida à conta destacada do patrimônio líquido,
deduzidos dos efeitos tributários.
O valor de mercado utilizado para ajuste dos títulos públicos de renda fixa foi apurado com base nas
taxas médias dos títulos, divulgados pela Associação Brasileira das Entidades dos Mercados
Financeiros e de Capitais (ANBIMA).
e) Instrumentos financeiros derivativos: Os instrumentos financeiros derivativos são classificados
de acordo com a intenção da Administração, na data do início da operação, levando-se em
consideração se sua finalidade é para proteção contra riscos (hedge) ou não.
Os instrumentos financeiros derivativos que não atendam aos critérios de hedge contábil estabelecidos
pelo Banco Central do Brasil (BACEN), principalmente derivativos utilizados para administrar a
exposição global de risco, são contabilizados pelo valor de mercado, com as valorizações ou
desvalorizações reconhecidas diretamente no resultado do exercício.
f) Operações de crédito, adiantamento sobre contratos de câmbio e provisão para créditos de
liquidação duvidosa: As operações de crédito são classificadas de acordo com o julgamento da
Administração quanto ao nível de risco, levando em consideração a conjuntura econômica, a
experiência passada e os riscos específicos em relação à operação, aos devedores e garantidores
períodos de atraso, observando os parâmetros estabelecidos pela Resolução nº 2.682 do CMN, que
requer a análise da carteira e sua classificação em nove níveis, sendo AA (risco mínimo) e H (risco
máximo). Com relação ao período de atraso verificado nas operações com prazo a decorrer superior a
36 (trinta e seis) meses, admite-se a contagem em dobro sobre os intervalos de atraso definidos para
os nove níveis. As rendas das operações de crédito vencidas há mais de 60 dias, independentemente
de seu nível de risco, somente são reconhecidas como receita quando efetivamente recebidas.
As operações classificadas como nível H permanecem nessa classificação por seis meses, quando
então são baixadas contra a provisão existente e controladas em contas de compensação. As
operações renegociadas são mantidas, no mínimo, no mesmo nível em que estavam classificadas. As
renegociações de operações de crédito que já haviam sido baixadas contra a provisão e que estavam
em contas de compensação são classificadas como H e os eventuais ganhos provenientes da
renegociação são reconhecidos como receita quando efetivamente recebidos.
A provisão para créditos de liquidação duvidosa, considerada suficiente pela Administração, atende ao
requisito mínimo estabelecido pela regulamentação vigente.
g) Imobilizado de uso: O imobilizado é registrado pelo custo de aquisição ou formação e depreciado
pelo método linear, utilizando as taxas anuais de 10% para móveis, equipamentos e instalações e 20%
para sistemas de comunicação, processamento de dados, segurança e transportes.
Além da depreciação, os valores são submetidos a revisões periódicas de testes de impairment
conforme descrito na Nota Explicativa nº 3.h.
h) Valor recuperável de ativos não financeiros (impairment): O Conselho Monetário Nacional
(CMN) emitiu em 29 de maio de 2008 a Resolução nº 3.566 com efeito a partir de 1º de julho de 2008,
aprovando a adoção do pronunciamento técnico CPC 01, que dispõe sobre procedimentos aplicáveis
no reconhecimento, mensuração e divulgação de perdas em relação ao valor recuperável de ativos
(impairment), estabelecendo os seguintes critérios:
Os ativos que estão sujeitos à amortização ou depreciação são revisados para a verificação de
impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode
não ser recuperável.
Uma perda por impairment ocorre quando o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, sendo
reconhecida diretamente no resultado.
Exceto o quanto aos créditos tributários, que são revisados semestralmente, a Administração revisa
anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas
circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda de
seu valor recuperável. Quando tais evidências são identificadas e o valor contábil líquido excede o valor
recuperável, é constituída provisão para deterioração ajustando o valor contábil líquido ao valor
recuperável.
i) Imposto de renda e contribuição social: A provisão para imposto de renda foi constituída à razão
de 15% sobre o lucro real, acrescido de adicional de 10% sobre a parte desse lucro que excedeu a
R$ 240 no exercício (R$ 120 no semestre). A contribuição social calculada sobre o lucro líquido antes
do imposto de renda, à alíquota de 15%.
O Banco registra imposto de renda e a contribuição social sobre as diferenças temporárias, os quais
serão realizados quando da utilização ou reversão das respectivas provisões pelas quais foram
constituídas, e estão apresentados na rubricas “Outros créditos - Diversos”. Os créditos tributários são
baseados nas expectativas atuais de realização e considerando os estudos técnicos e análises da
administração, conforme determina a Resolução nº 3.355 do CMN.
j) Resultado de exercícios futuros: Referem-se às receitas já recebidas que efetivamente devem ser
reconhecidas em resultados em anos futuros, sendo que já devem ser deduzidas dos custos e
despesas correspondentes, incorridos ou a incorrer, incluindo rendimentos não restituíveis.
A apropriação ao resultado é efetuada de acordo com a vigência dos respectivos contratos “pro-rata” dia.
k) Ativos e passivos contingentes: O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos e
passivos contingentes, e obrigações legais são efetuados de acordo com os critérios definidos na
Resolução n° 3.823/09 do Conselho Monetário Nacional e Pronunciamento Técnico CPC 25, emitido
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), obedecendo aos seguintes critérios:
(i) Contingências ativas - não são reconhecidas nas demonstrações financeiras, exceto quando da
existência de evidências que propiciem a garantia de sua realização, sobre as quais não cabem mais
recursos.
(ii) Contingências passivas - são reconhecidas nas demonstrações financeiras quando, baseado na
opinião de assessores jurídicos e da administração, for considerado provável o risco de perda de uma
ação judicial ou administrativa, com uma provável saída de recursos para a liquidação das obrigações
e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. As contingências
passivas classificadas como perda possível são apenas divulgadas em notas explicativas, enquanto
aquelas classificadas como perda remota não requerem provisão, nem divulgação.
(i) Obrigações legais - fiscais e previdenciárias - referem-se a demandas judiciais onde estão sendo
contestadas a legalidade ou a constitucionalidade de alguns tributos, impostos e contribuições.
O montante discutido é quantificado e registrado contabilmente.
l) Lucro por ação: Foi calculado com base no número de ações em circulação na data do balanço.

4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
2013 2012

Caixa 30 40
Reservas livres 195 298
Disponibilidades em moedas estrageiras 16.632 3.433
Aplicações em operações compromissadas 50.858 43.204
Total 67.715 46.975

5. APLICAÇÕES INTERFINANCEIRAS DE LIQUIDEZ
2013

0 - 30 31 - 180 Total
Aplicações em operações compromissadas 50.858 - 50.858
Posição bancada - com livre movimentação 50.858 - 50.858
Aplicação em depósitos interfinanceiros 51.525 5.903 57.428
Total 102.383 5.903 108.286

2012
0 – 30 31 - 180 Total

Aplicações em operações compromissadas 43.204 - 43.204
Posição bancada - com livre movimentação 43.204 - 43.204
Aplicação em depósitos interfinanceiros 73.759 4.641 78.400
Total 116.963 4.641 121.604

6.TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS E INSTRUMENTOS FINANCEIROS DERIVATIVOS
Apresentada por tipo de papel, prazo de vencimento e tipo de carteira, os títulos e valores mobiliários e
instrumentos financeiros derivativos estão ajustados aos respectivos valores de mercado.
a) Títulos e valores mobiliários
i) Títulos para negociação - Em 30 de junho de 2013 e 2012, o Banco não possuía títulos
classificados na categoria de “Títulos disponíveis para negociação”.
ii) Títulos disponíveis para venda - O custo atualizado (acrescido dos rendimentos auferidos) e o
valor de mercado dos títulos e valores mobiliários classificados como títulos disponíveis para venda
estavam assim apresentados:

2013
Carteira Faixa de Valor de Valor de Ajuste a Valor

própria Quantidade Vencimento Curva Mercado de Mercado
LTN 95.793 Até 1 ano 94.321 93.991 (330)
Total 95.793 94.321 93.991 (330)

2012
Carteira Faixa de Valor de Valor de Ajuste a Valor

própria Quantidade Vencimento Curva Mercado de Mercado
LTN 110.800 Até 1 ano 110.763 110.764 1
CCB 4 Até 1 ano 2.810 2.810 -
Total 110.804 113.573 113.574 1

Em 30 de junho de 2013, o ajuste a valor de mercado, deduzidos dos efeitos fiscais está registrado na
rubrica ‘’Ajustes de avaliação patrimonial’’ no patrimônio líquido.
Em 30 de junho de 2013 o Banco apurou uma receita com aplicações interfinanceiras (nota 5) e Títulos
e Valores Mobiliários no montante de R$ 6.991 (R$ 11.678 em 2012).
Os CCBs foram indexados a 105% da variação do DI e foram emitidos por contrapartes de baixo risco
de crédito, dessa forma, o valor de curva e mercado são equivalentes.
Os títulos privados estão registrados e custodiados na CETIP S.A. - Mercados Organizados e os títulos
públicos no Sistema Especial de Liquidação e Custódia (SELIC).
iii) Títulos mantidos até o vencimento: Em 30 de junho de 2013 e 2012, o Banco não possuía títulos
classificados na categoria de “Títulos mantidos até o vencimento”.
b) Instrumentos financeiros derivativos: Em 30 de junho de 2013, o Banco não possuía
instrumentos financeiros derivativos.
Os valores dos instrumentos financeiros derivativos, registrados em contas patrimoniais em 30 de
junho de 2012, são resumidos como segue:
i) Composição por indexador

Valor Valor
Operações a termo Receber (Pagar) Referencial

Posição comprada (20) 68.774
Moeda estrangeira (20) 68.774

Posição vendida 314 69.068
Moeda estrangeira 314 69.068

Os valores a receber de operações a termo estão registrados na rubrica de “Instrumentos financeiros
derivativos”. Em 30 de junho de 2013 o Banco não apurou resultado com instrumentos financeiros
derivativos (R$ 294 em 2012).
ii) Composição do valor nominal por vencimentos

Até De 91 a
90 dias 180 dias Total

Operações a termo - compradas 28.318 40.456 68.774
Operações a termo - vendidas 28.442 40.626 69.068

7. OPERAÇÕES DE CRÉDITO E ADIANTAMENTOS SOBRE CONTRATOS DE CÂMBIO
Composição da carteira com característica de concessão de crédito
i) Por tipo de operações e níveis de risco:

2013
Níveis de risco AA A B C D Total
Empréstimos e títulos descontados 840 22.737 - 31.177 18.554 73.308
Financiamentos - 31.412 12.002 5.798 - 49.212
Adiantamento contrato de câmbio (nota 8) - 67.164 16.412 - - 83.576
Operações com característica de

concessão de crédito 840 121.313 28.414 36.975 18.554 206.096

2012
Níveis de risco AA A B Total
Empréstimos e títulos descontados 7.130 4.319 32.098 43.547
Financiamentos - 18.416 - 18.416
Adiantamento contrato de câmbio (nota 8) - - 13.958 13.958
Operações com característica de concessão de crédito 7.130 22.735 46.056 75.921

Em 30 de junho de 2013 o Banco apurou receitas com operações de crédito de R$ 5.732 (R$ 2.511
em 2012).
ii) Por faixas de vencimentos e níveis de risco:

2013
Níveis de risco AA A B C D Total
1) Operações em atraso - - - - 11.420 11.420
2) Operações em curso normal
Até 90 dias - 11.275 - 8.519 7.134 26.928
91 a 180 dias 840 - - - - 840
181 a 360 dias - 64.973 16.412 - - 81.318
361 a 1.080 dias - 34.317 12.002 28.456 - 74.842
Acima de 1.080 dias - 10.748 - - - 10.748
Total 840 121.313 28.414 36.975 7.134 194.676
Total 1+2 840 121.313 28.414 36.975 18.554 206.096
Provisão requerida - 607 284 1.109 1.856 3.856

2012
Níveis de risco AA A B Total
Operações em curso normal
Até 90 dias - 2.172 19.859 22.031
91 a 180 dias 224 3.468 12.239 15.931
181 a 360 dias 1.860 5.207 13.958 21.025
361 a 1.080 dias 5.046 11.888 - 16.934
Total 7.130 22.735 46.056 75.921
Provisão requerida - 114 461 575

iii) Por setores de atividades
Setor privado 30/06/2013 % 30/06/2012 %
a) Pessoa física 137 0,01 - -
b) Pessoa jurídica

Indústria e comércio
Veículos leves e pesados 31.177 15,13 11.547 15,21
Máquinas e equipamentos pesados 13.583 6,59 5.046 6,65
Eletro & eletrônico 18.554 9,00 20.551 27,07
Construção civil 5.798 2,81 10.858 14,30
Frigorífico 16.573 8,04 - -
Têxtil 5.039 2,44 - -
Agronegócio 59.826 29,03 - -
Outros - comércios 55.409 26,95 27.919 36,77
Total a + b 206.096 100,00 75.921 100,00

Provisão para créditos de Saldo em Constituição Saldo em Saldo em
liquidação duvidosa 31/12/2012 no Período 30/06/2013 30/06/2012

Total provisionado para operações
de crédito 773 2.583 3.356 435

Total provisionado para outros créditos 297 203 500 140
Total 1.070 2.786 3.856 575

8. CARTEIRA DE CÂMBIO
2013 2012

Outros Outras Outros Outras
Composição Créditos Obrigações Créditos Obrigações
Câmbio comprado a liquidar 101.057 - 16.762 -
Câmbio vendido a liquidar - 11.402 - 674
Direitos sobre vendas de câmbio 11.462 - 679 -
Obrigações por compras de câmbio - 93.821 - 14.353
Adiantamentos recebidos (13) - (78) -
Adiantamentos sobre contratos de

câmbio (Nota 7) - (82.444) - (13.754)
Rendas a receber (Nota 7) 1.132 - 204 -
Total 113.638 22.779 17.567 1.273

Em 30 de junho de 2013 o Banco apurou resultado com câmbio de R$ 1.994 (R$ 508 em 2012).

9. RENDAS A RECEBER
Refere-se a prestação de serviço de intermediação financeira e assessoria de negócios realizados
no exterior.

10. OUTROS CRÉDITOS DIVERSOS
a) Circulante

2013 2012
Créditos tributários de impostos e contribuições 1.062 206
Impostos e contribuições a compensar 557 569
Diversos 371 24
Adiantamento e antecipações salariais 201 165
Devedores por depósitos em garantia 140 92
Adiantamento a fornecedores - 4.436
Pagamentos a ressarcir - 316
Total 2.331 5.808

b) Realizável a longo prazo
2013 2012

Créditos tributários de impostos e contribuições 480 24
Total 480 24

11. MOVIMENTAÇÃO DO PERMANENTE
2013

Saldo em Adições no Baixa no Saldo em
Investimentos 31/12/2012 período período 30/06/2013
Outros investimentos 9 - - 9

Saldo em Adições no Baixa no Saldo em
Imobilizado de uso 31/12/2012 período período 30/06/2013
Instalações 6.009 5 - 6.014
Móveis e equipamentos de uso 1.989 50 - 2.039
Sistema de comunicação 125 - - 125
Sistema de processamento de dados 60 - - 60
Sistema de segurança 297 9 - 306
Sistema de transporte 725 - (39) 686
Total 9.205 64 (39) 9.230

(-) Depreciação (802) (539) 39 (1.302)

2012
Saldo em Adições no Baixa no Saldo em

Imobilizado de uso 31/12/2011 período período 30/06/2012
Instalações 982 - - 982
Móveis e equipamentos de uso 487 228 - 715
Sistema de comunicação 62 39 - 101
Sistema de processamento de dados 51 - - 51
Sistema de segurança 35 - - 35
Sistema de transporte 514 - - 514
Total 2.131 267 - 2.398

(-) Depreciação (630) (155) - (785)

2012
Saldo em Adições no Baixa no Saldo em

Diferido 31/12/2011 período período 30/06/2012
Gastos em imóveis de terceiros - 1.381 - 1.381
Amortização - (21) - (21)
Total - 1.360 - 1.360

12. DEPÓSITOS À VISTA, INTERFINANCEIROS E A PRAZO
Os vencimentos estão assim distribuídos:

2013
Sem Até De 91 a De 181 a Acima de

Depósitos vencimento 90 dias 180 dias 360 dias 360 dias Total
À vista - não ligadas 40.349 - - - - 40.349
Não ligadas - moeda

estrangeira 5 - - - - 5
A prazo - não ligadas (i) - 128.933 1.127 1.983 34.558 166.601
Total 40.354 128.933 1.127 1.983 34.558 206.955

(i) Os depósitos a prazo, em aberto em 30 de junho de 2013, foram captados a uma taxa média de
92% do CDI.

2012
Sem Até De 91 a De 181 a Acima de

Depósitos vencimento 90 dias 180 dias 360 dias 360 dias Total
À vista - não ligadas 51.205 - - - - 51.205
Não ligadas - moeda

estrangeira 1.934 - - - - 1.934
Interfinanceiros - não ligadas - 8.275 - - - 8.275
A prazo - não ligadas - 88.064 10.146 - 8.129 106.339
Total 53.139 96.339 10.146 - 8.129 167.753

No balanço patrimonial, os depósitos estão classificados no passivo circulante, uma vez que são
emitidos com compromisso de liquidez podendo ser resgatados a qualquer tempo.
Em 30 de junho de 2013 o Banco apurou despesas de captações no mercado de R$ 5.603
(R$ 5.224 em 2012).

13. RELAÇÕES INTERFINANCEIRAS
Obrigações junto a participantes de sistema de liquidação:
a) Créditos vinculados a depósitos compulsórios R$ 629 (2012 - R$ 414); e
b) Cheques, outros papéis recebidos e outros sistemas de liquidação R$ 11 (2012 - R$ 72);

14. RELAÇÕES INTERDEPENDÊNCIAS
Os recursos em trânsito de terceiros refere-se à ordem a pagamento em moeda estrangeira a liquidar
no montante R$ 16.495 (2012 - R$ 1.427).

15. OBRIGAÇÕES POR EMPRÉSTIMOS E REPASSES
Os empréstimos no exterior foi contratado à taxa de mercado e refere-se a financiamento à exportação
até 360 dias no montante de R$ 90.076 (2012 - R$16.322).

16. COMPOSIÇÃO DE OUTRAS OBRIGAÇÕES
a) Fiscais e previdenciárias

2013 2012
Provisão de imposto renda sobre lucro 186 256
Provisão de contribuição social sobre lucro 119 251
Impostos e contribuições sobre lucros a recolher - 107
Outros impostos e contribuições a recolher 496 925
Total 801 1.539

b) Diversos
2013 2012

Provisão de despesas de pessoal 1.022 694
Despesas administrativas 169 129
Total 1.191 823

17. RESULTADO DE EXERCÍCIOS FUTUROS
As rendas antecipadas referem-se às comissões recebidas antecipadamente de fianças e garantias
prestadas a terceiros, no montante de R$ 257 (2012 - R$ 530).

18. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital social: O capital social do Banco é de R$130.800 divididos em 130.800.000 ações
ordinárias, nominativas, com valor nominal de R$1,00.
b) Reserva legal: Constituído pelo percentual de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social
nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social.
c) Prejuízos acumulados: Em 30 de junho de 2013, o Banco apurou no semestre prejuízo no valor
de R$ 915.
Em 30 de junho de 2012, os lucros auferidos foram totalmente destinados, atendendo à Resolução
nº 3.605 do BACEN, de 29 de agosto de 2008, para reserva legal no montante de R$ 45 e reserva de
lucro no montante de R$862.
d) Dividendos: Os acionistas terão dividendos obrigatórios, correspondente de 25% do lucro líquido
do exercício, calculados nos termos do artigo 202 da Lei das Sociedades Anônimas. A Assembleia
Geral poderá deliberar a distribuição de um dividendo inferior ao dividendo obrigatório ou reter a
totalidade do lucro líquido. No período não houve distribuição de dividendo.

19. RECEITAS DE PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS
Descrição 1º sem/2013 1º sem/2012
Rendas de assessoria (i) 5.009 -
Rendas de outros serviços 70 118
Rendas de cobrança 5 2
Rendas de tarifas bancárias 3 -
Total 5.087 120

(i) Composto principalmente por receita de prestação de serviços de assessoria na estruturação de
operação de crédito, realizada junto ao Bank Of China NY.

20. COMPOSIÇÃO DE OUTRAS DESPESAS ADMINISTRATIVAS
Descrição 1º sem/2013 1º sem/2012
Despesas de processamento de dados (1.009) (752)
Despesas de aluguéis (i) (2.363) (731)
Despesas de serviços técnicos especializados (204) (362)
Depreciação (539) (175)
Despesas de viagem (154) (152)
Outras despesas administrativas (189) (103)
Despesas de serviços de terceiros (90) (90)
Despesas de publicação (89) (83)
Despesas de comunicação (101) (77)
Despesas de promoções e relações públicas (76) (67)
Despesas de transporte (35) (43)
Despesas de manutenção e conservação (398) (42)
Despesas de serviços do sistema financeiro (39) (32)
Despesas de água, energia e gás (48) (28)
Despesas de material (28) (26)
Despesas de serviço de vigilância (238) -
Despesas de seguro (40) (14)
Total (5.640) (2.777)

(i) Composto principalmente por despesas de aluguel da sede do Banco.

21. DESPESAS DE PESSOAL
Descrição 1º sem/2013 1º sem/2012
Remuneração (4.106) (2.695)
Encargos (1.680) (1.264)
Benefícios (1.216) (733)
Outras (28) (18)
Total (7.030) (4.710)

22. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
2013 2012

Resultado antes da tributação sobre o lucro e participações (1.724) 1.636
Participações no lucro - (367)

Resultado antes da tributação (1.724) 1.269
Diferenças temporárias 2.494 (219)

Provisão para créditos e liquidação duvidosa 2.786 311
Pagamento de PLR (300) (530)
Outras adições 8 -

Diferenças permanentes 24 20
Despesas indedutíveis 24 20

Base de cálculo do imposto de renda e da contribuição social 794 1.070
Alíquotas de 15% para imposto de renda e adicional de 10% (186) (255)
Alíquota de 15% para contribuição social (119) (161)

Imposto de renda e contribuição social no período (305) (416)

a) Composição da conta de resultado de imposto de renda e contribuição social
2013 2012

Impostos diferidos
Constituição de crédito tributário sobre diferenças temporárias (1.114) (125)
Impostos correntes
Impostos devidos 305 416
Impostos devidos 2011 - complemento - 71
Imposto de renda e contribuição social do exercício (809) 362

b) Créditos tributários e obrigações fiscais diferidas
Saldo em Saldo em Saldo em

31/12/2012 Constituição 30/06/2013 30/06/2012
Crédito tributário

Diferenças temporárias 428 1.114 1.542 230
Obrigações fiscais diferidas

Ajuste a valor de mercado -
títulos disponíveis para venda 4 128 132 -

c) Expectativa de realização dos créditos tributários: O Banco, com base em suas projeções de
resultados, entende que irá auferir resultados tributáveis em até três anos para absorver os créditos
tributários registrados nas demonstrações financeiras. Essa estimativa é periodicamente revisada,
de modo que eventuais alterações na perspectiva de recuperação desses créditos sejam
tempestivamente consideradas nas demonstrações financeiras.
A expectativa de realização dos créditos tributários em 30 de junho de 2013 é a seguinte:
Exercício de realização 2013 2012
2013 1.062 206
2014 480 24
Total 1.542 230

O valor presente dos créditos tributários em 30 de junho de 2013 é de R$ 1.433, utilizando-se a curva
futura de juros, obtida na BM&F (2012 - R$ 218).
Em virtude dos prejuízos auferidos nos últimos períodos, incluindo o primeiro semestre de 2013, o total
de ativo fiscal diferido sobre prejuízos fiscais e base negativa não contabilizados é de R$ 1.988.

23. GESTÃO DE RISCO
Gerenciamento de risco - O Banco da China Brasil S.A. está se estruturando para administração e
gerenciamento de risco operacional e de mercado com o objetivo de atender às determinações
contidas nas Resoluções nº 3.380, de 29/06/2006, e nº 3.464, de 26/06/2007.
A administração desses riscos é processo que abrange diversas políticas e estratégias. As políticas de
administração desses riscos são, em geral, conservadoras, procurando limitar o prejuízo absoluto ao mínimo.
Riscos e administração de risco - Os principais riscos relacionados aos instrumentos financeiros
decorrentes dos negócios do Banco são: o risco de crédito, o risco de mercado, o risco de liquidez e o
risco operacional definidos abaixo:
a) Risco de crédito: É a exposição a perdas no caso de inadimplência de uma contraparte no
cumprimento da sua parte na operação.
b) Risco de mercado: Está associado a perdas potenciais advindas de variações em preços de ativos
financeiros, taxas de juros, moedas e índices.
c) Risco de liquidez: É relacionado ao descasamento da estrutura de ativos e passivos em relação
aos fluxos efetivos de pagamento destes.
d) Risco operacional: É a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes de falha, deficiência ou
inadequação de processos internos, pessoas e sistemas, ou de eventos externos, incluindo o risco
legal associados à inadequação ou deficiência em contratos firmados pela Instituição, bem como a
sanções em razão de descumprimento de dispositivos legais e a indenizações por danos a terceiros
decorrentes das atividades desenvolvidas pelo Banco.

24. PARTES RELACIONADAS
As operações com partes relacionadas decorrem de transações do Banco, com seu controlador
Bank of China Limited e respectivas empresas ligadas e pessoal-chave da Administração.
Em 30 de junho de 2013 e 2012, os saldos de operações ativas, passivas, de receitas e despesas
envolvendo partes relacionadas são os seguintes:
Descrição Natureza 30/06/2013 30/06/2012
Passivos
Empréstimos no exterior Outras partes relacionadas 90.076 16.322
Despesas
Despesas de empréstimos Outras partes relacionadas (397) (157)

a) Remuneração da Administração
Benefícios de curto prazo a administradores 2013 2012
Proventos 1.054 649
Bônus 137 271
Encargos sociais 268 557
Total 1.459 1.477

Anualmente na Assembleia Geral Ordinária é fixado o montante global anual da remuneração dos
administradores, que é distribuída em reunião do Conselho de Administração, aos próprios membros
do Conselho e da Diretoria.

25. OUTRAS INFORMAÇÕES
a) Contingências: Em 30 de junho de 2013 e 2012, o Banco da China Brasil S.A. não possui
conhecimento sobre ações judiciais e processos administrativos envolvendo questões de natureza
cível, trabalhista, fiscal e previdenciária.
b) Avais e fianças: Em 30 de junho de 2013 e 2012, o Banco da China Brasil S.A. possuía
responsabilidade por avais, fianças e garantias concedidas a terceiros no montante de R$ 38.310
(2012 - R$ 36.049), cujos valores e vencimentos estão assim distribuídos:

Até De 91 a De 181 a Acima de
90 dias 180 dias 360 dias 360 dias Total

Avais, garantias e fianças concedidas - 30/06/2013 1.758 1.585 8.250 26.718 38.311
Avais, garantias e fianças concedidas - 30/06/2012 6.385 6.517 23.063 84 36.049

c) Acordo da Basiléia: Desde 1º de janeiro de 1995, as instituições financeiras devem manter um
patrimônio líquido compatível com o grau de risco da estrutura de seus ativos ponderados por fatores
que variam de zero a 100% conforme Resolução nº 2.099/94 do Conselho Monetário Nacional (CMN) e
legislações complementares. O índice de solvabilidade mínimo requerido é de 11%, em 30 de junho de
2013 o índice do Banco da China Brasil S.A. é de 41,35%, e em 2012 - 43,77%.

Patrimônio de
Patrimônio de referência Risco Valor da

Referência exigido R-Ban Margem
Valores em 30/06/2013 129.478 34.414 29 95.034
Valores em 30/06/2012 137.998 34.679 - 103.318
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